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RESUMO 
A pena de morte, instrumento de punição polêmico, é adotada em vários países 
desenvolvidos, apoiada, inclusive, pela Igreja Católica e por uma parcela considerável da 
população brasileira. No entanto,  sua  aplicação  correta  depende  de  métodos  
processuais  seguros  e  justos,  sendo  uma solução  viável  e  racional  para  as  
dificuldades  do  sistema  carcerário,  além  de  aumentar  o sentimento de punição dos 
criminosos. 
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ABSTRACT 
The death penalty is adopted in several developed countries, supported by the Catholic 
Church and by a considerable part of the Brazilian population. Its correct application 
depends of safe and fair procedural methods, and it is a viable and rational solution for the 
difficulties of the prison system, besides increase the feeling of punishment of the criminals. 
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Santa Catarina, que estuprou um bebê de um ano, numa igreja, e em seguida a afogou no tanque de 
batismo, estaria reabilitado, por qualquer método utilizado, por Estados mundo afora, a conviver em 
sociedade? A opinião majoritária dos juristas é que não, cogitando a prisão perpétua e a pena de morte como 
soluções. 
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1.   INTRODUÇÃO 
A pena de morte não faz parte da tradição jurídica republicana brasileira. No entanto, 
faz-se necessário uma reflexão acerca de suas vantagens e malefícios se ela for aplicada 
em nosso ordenamento jurídico. Diversos juristas, filósofos e políticos se manifestaram 
claramente contra a pena de morte.  
Tais pensamentos são justificáveis, uma vez que a morte nos parece uma pena 
drástica demais. Imaginamo-nos no lugar dos criminosos, mas se nos imaginássemos no 
lugar das vítimas? Sendo um ser humano, acharia que um estuprador, como um meliante, 
em Santa Catarina, que estuprou um bebê de um ano, numa igreja, e em seguida o afogou 
no tanque de batismo, estaria reabilitado, por qualquer método utilizado, por Estados 
mundo afora, a conviver em sociedade? A opinião majoritária dos juristas é que não, 
cogitando a prisão perpétua e a pena de morte como soluções. 
 
2. LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL 
Os criminosos extremamente nocivos à sociedade devem ser afastados desta 
permanentemente. Países com cadeias ditas exemplares, respeitando todos os direitos 
humanos, com assistência psicológica e psiquiátrica como os Estados Unidos e o Japão, 
ainda adotam penas perpétuas e de morte. Tal comportamento se deve ao fato desses 
países considerarem tais penas como “uma legítima defesa da sociedade contra seus 
inimigos”, “garantindo o direito das pessoas honestas e decentes viverem em paz e 
segurança”. Embora haja movimentos contra a pena capital, justificando suas atitudes nos 
casos em que uma pessoa ‘inocente’ foi condenada, ainda sim, muitos Estados a 
adotam, baseando-se no princípio da segurança pública. 
Entre os países que permitem o acesso a informações sobre suas execuções, 62 
permitem a pena de morte e a utilizam regularmente, 92 a aboliram completamente, 10 a 
mantém apenas para casos excepcionais, como é a situação do Brasil, e 33 a mantém 
para crimes comuns, no entanto, não a utilizam há mais de 10 anos. 
Problemas como a legitimidade da pena e a justiça em sua aplicação, parecem-nos 
que podem ser resolvidos através de técnicas processuais. No Japão, por exemplo, uma 
pessoa só pode ser executada após ser condenada por júri popular. Após todas as 
apelações à Suprema Corte serem recusados, o processo é analisado por diversos 
membros do judiciário e, se tiver o aval de todos, é enviado um documento ao Ministro da  
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Justiça, que analisa o caso, a condição psicológica do criminoso, que possíveis benefícios 
ele pode trazer à sociedade, entre outros fatores. Caso ele conceda tal pena, é enviado um 
ofício à cadeia onde o criminoso está preso, que o executa sem avisar à família, ou sequer 
ao condenado, em menos de uma semana. Isto torna a pena de morte uma  pena  e  não  
um  espetáculo  popular,  uma  vez  que  a  mídia  não  é  comunicada  do  fato, 
preservando o caráter punitivo. Entre 1946 e 2003, cortes japonesas condenaram 766 
pessoas à morte, em sua maioria, assassinos em série ou com requintes de crueldades e 
estupradores. 
Nos Estados Unidos, na maioria dos Estados que adota a pena de morte, a 
decisão da vida ou da morte do criminoso cabe ao júri popular, sem intervenção do juiz ou 
de autoridades que possam absolver o criminoso. A vontade do povo, democraticamente 
demonstrada através das pessoas do povo, em sua decisão no júri, é soberana. Entre 1976 
e abril de 2008, houve 1.099 execuções nos EUA. Em ambos os casos mencionados, a 
legitimidade e a justiça são respeitadas em formas democráticas. 
Países com regimes ditatoriais, como Congo e Sudão, também adotam a pena de 
morte, no entanto, de forma injusta. Baseada, em casos assim, muitos criticam a pena 
capital, argumentando que ela é utilizada indevidamente por regimes ditatoriais, e por isso 
ela deve ser abolida. Destarte, o problema desses países não é a pena capital, e sim, a 
forma de governo, portanto, se fôssemos adotar tal raciocínio, deveríamos extinguir a 
prisão e a multa, pois estas também são usadas indevidamente por regimes ditatoriais 
 
2.1. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 
Não faz parte da tradição republicana brasileira a utilização da pena capital, tendo 
esta sido utilizada, principalmente durante o período de dominação portuguesa, com sua 
aplicação prevista nas Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas; mas, após a 
independência, a pena, ainda que prevista em lei, não foi muito utilizada. A Constituição 
de 1824, assim como o Código Criminal de 1830, limitou os casos em que ela poderia ser 
aplicada e extinguiram a tortura e exposição de cadáveres. Em 1854, Dom Pedro II 
estabeleceu que apenas ele pudesse determinar a aplicação ou não da pena capital, e em 
1876, a última pessoa que foi executada oficialmente pelo Estado Brasileiro foi levada à 
forca. 
A Constituição de 1892, a primeira da República, proibia a pena de morte, salvo 
em caso de guerra com país estrangeiro. As Constituições de 1934, 1937 e 1946  
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dispunham da mesma maneira acerca desse assunto, como dispõe o §31 do artigo 141 da 
Constituição de 1946:  
 
Art. 141 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, a segurança 
individual e à propriedade, nos termos seguintes:  
§ 31 - Não haverá pena de morte, de banimento, de confisco nem de caráter 
perpétuo. São ressalvadas, quanto à pena de morte, as disposições da legislação 
militar em tempo de guerra com país estrangeiro. A lei disporá sobre o seqüestro e o 
perdimento  de bens, no caso de enriquecimento ilícito, por influência ou com 
abuso de cargo ou função pública, ou de emprego em entidade autárquica. 
 
 
A Constituição de 1967 acrescenta a esse caso a guerra psicológica adversa, ou 
revolucionária ou subversiva, e, embora tenham sido ampliados os casos em que ela 
pudesse ser aplicada, ela nunca foi utilizada oficialmente: 
 
Art. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:  
§ 11 - Não haverá pena de morte, de prisão perpétua, nem de banimento. Quanto à 
pena de morte, fica ressalvada a legislação penal  aplicável em  caso de guerra 
externa. A lei disporá sobre o perdimento de bens por danos causados ao erário ou 
no caso de enriquecimento no   exercício   de   função   pública.   (Redação   
dada   pela   Emenda Constitucional nº 11, de 1978) 
 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, proíbe a 
pena de morte, salvo em caso de guerra declarada, sendo cabível o fuzilamento por 
traição, espionagem, covardia e outros crimes, conforme o disposto no Código Penal Militar 
para praticamente todos os crimes militares em tempo de guerra: 
 
Art. 55. As penas principais são: a)  morte;  
Art. 56. A pena de morte é executada por fuzilamento. 
 
 
Nesta mesma Carta Magna, em seu artigo 1º, inciso III, coloca como princípio de 
nosso Estado  a  dignidade  da  pessoa  humana,  e  dentro  deste  conceito,  
doutrinariamente,  estão  os princípios do direito à vida e o da segurança pública. 
Devemos refletir se o direito à vida é superior ao da segurança pública em casos 
concretos. A vida de uma pessoa pode ser eliminada em benefício das demais? Será que 
uma pessoa sem capacidade de ser reintroduzida na sociedade pode ser detida 
perpetuamente e, em casos extremos, ter seu direito de viver, que já foi tirado, em parte, ao 
ser afastada da sociedade para sempre, completamente eliminado? Segundo pesquisa 
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divulgada pelo CNI/IBOPE em 27 de março de 2008, 46% dos entrevistados são a favor da 
pena de morte, e 64% concordam com a prisão perpétua. 
O direito à segurança pública se mostra superior ao direito da liberdade de ir e vir; 
logo, em benefício da sociedade, um criminoso é afastado dessa, mas ele ainda traz 
certo prejuízo: o custo de manter um preso na cadeia. De modo que a pena de morte 
elimina tal inconveniente, além de dar uma punição justa ao criminoso. 
É lícito matar alguém, como no caso de legítima defesa, dentro de nosso 
ordenamento jurídico; sendo, por conseguinte, a pena de morte uma legítima defesa da 
sociedade contra um criminoso.  Ainda  que  no  artigo  5º  não  seja  permitida  a  capital,  
exceto  em  caso  de  guerra declarada, isso pode ser modificado, uma vez que seria feita 
uma extensão desta pena a outros casos. Embora vários doutrinadores digam que a pena 
de morte não pode ser implantada no Brasil, em virtude do inciso XLVII do artigo 5º ser 
considerado cláusula pétrea, isto pode ser alterado, pois até mesmo a Constituição deixa 
explícito no parágrafo único do artigo 1º que “todo poder emana do povo”; em todo caso a 
vontade popular se manifeste a favor de tal penalidade e a exija, ela pode sim ser 
aplicada. O povo exerce seu poder predominantemente através do voto, e muitos 
representantes eleitos estão sendo favoráveis a pena. Desse modo, provavelmente a 
aplicação da pena de morte no Brasil seja apenas questão de tempo. 
 
2.2. CONCEPÇÃO RELIGIOSA CRISTÃ 
Segundo diversas interpretações bíblicas, a pena de morte é legitimada segundo a 
vontade divina, claramente expressa no Antigo Testamento, nos livros do Pentateuco, e no 
Novo Testamento, segundo a leitura da Igreja Católica durante a maior parte de sua 
história, na qual a interpretação oficial era a de que Jesus assumiu a pena a ele 
administrada, portanto, assumia a pena de morte como válida, além da consideração de 
que Jesus Cristo é Deus, e Deus é o escritor mediato da Bíblia.  Caso  ele  
considerasse  a  pena  de  morte  errada,  não  haveria  previsão  dela  na  Sagrada 
Escritura. Também é demonstrada esta posição no Catecismo da Igreja Católica, nº 2.266: 
Preservar o bem comum da sociedade exige que o agressor se prive das 
possibilidades de prejudicar a outrem. A este título, o ensinamento tradicional da 
Igreja reconheceu como fundamental o direito e o dever da legítima autoridade 
pública de infligir penas proporcionadas a gravidade dos delitos, sem excluir, em 
casos de extrema gravidade, a pena de morte. 
 
Muitas pessoas alegam que o 5º Mandamento, “não matarás”, mostra o 
posicionamento de Deus acerca da pena capital, no entanto, o resto da Bíblia mostra o  
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caminho de interpretação desse mandamento, direcionando para o sentido de “não 
matarás” por motivo fútil, uma vez que a pena prevista na Bíblia para esse crime é, 
ironicamente, a morte, como mostra Êxodo 21:12, “Quem ferir alguém, que morra, ele 
também, certamente morrerá”. 
São Paulo não era contra a pena de morte, como mostra Atos 25: 11, “Se fiz algum 
agravo, ou cometi alguma coisa digna de morte, não recuso morrer, [...]”; assim como em 
Romanos 1: 32, “Os quais, conhecendo a justiça de Deus (que são dignos de morte os que 
tais coisas praticam), não somente as fazem, mas também consentem aos que as fazem”, 
no qual ele afirma que existem ações dignas de morte, portanto, apoiando a pena capital. 
São Tomás de Aquino, em seu livro Suma contra os gentios, apóia a penalidade 
como uma forma dos governantes controlarem a criminalidade, exercendo sua autoridade 
terrena. Também afirma que a pena de morte na verdade é um ato de caridade, uma vez 
que, aplicada a criminosos irrecuperáveis, os impede de cometer mais pecados.Não se 
pode esperar que o criminoso se converta, se arrependendo de seus pecados, pois o 
perigo de um criminoso para a sociedade é maior do que a chance de ele se converter. 
 
2.3. ARGUMENTAÇÃO 
A pena de morte é um ato de justiça, sujeito às regras da lei e do Direito, sendo 
concebida como uma punição para um crime. Um policial que mata, em legítima defesa 
ou não, um suspeito ou um criminoso durante a perseguição de um crime, não realiza a 
pena de morte. 
Embora exista uma tendência das nações de abolir a pena de morte, isto não 
significa que elas estejam certas. Considerar todas as tendências como certas é um risco 
enorme, principalmente quando se trata de Direito. A opinião de alguns legisladores não 
representa necessariamente a vontade popular. Muitas pessoas apóiam esta penalidade 
como mostra uma pesquisa do Mainichi Shinbun,  jornal  de  circulação  nacional  japonês,  
que  mostra  uma  aprovação  de  90%  entre  os japoneses à morte como uma forma de 
punição por crimes, numa pesquisa realizada em 2007. Nos Estados Unidos, este apoio é 
de aproximadamente 75%. 
O primeiro dever do Estado é proteger a sociedade, e não recuperar o indivíduo. O 
todo vale mais que a parte
4
. No entanto, existe uma afirmativa de que os criminosos são 
„vítimas do problema social’, e de que por isso não deveriam ser punidos tão 
rigorosamente, sendo passíveis apenas de medidas sócio-educativas. Dizer que a  
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pobreza causa a criminalidade é dizer que todo pobre é ladrão;  ou seja, é uma frase 
preconceituosa.  Se fosse assim, a Índia, um dos países mais pobres do mundo, seria o 
mais violento; entretanto, é um país com baixa criminalidade, proporcionalmente à outros 
países, de acordo com dados divulgados pela Organização das Nações Unidas. 
Tal pena é naturalmente subordinada a princípios gerais do direito penal, como a 
aplicação da punição unicamente quando se tem certeza da autoria do crime. O 
argumento de que ela não pode ser aplicada, pois podem ser cometidos erros, caso 
sejam condenados inocentes, é inválido, pois processos bem fundamentados reduzem tal 
risco à quase zero. Sem mencionar que, se considerarmos aquela afirmação como 
verdadeira, também consideraríamos tudo que apresenta algum risco como ilegítimo. Não 
poderíamos utilizar carros e bicicletas, pois muitos acidentes com tais veículos resultam na 
morte de milhares de pessoas por ano. A vida em sociedade se tornaria impossível. 
Outro argumento é que um erro não justifica outro. A pena de morte não é um erro, 
pois se assim fosse, não se poderia prender um criminoso, porque o erro do criminoso não 
justificaria outro erro que é o cárcere forçado. A pena deve ser proporcional ao agravo, 
sendo a punição para um crime leve, uma pena leve, como uma multa; para um crime 
médio, prisão; e para um crime grave, a morte. É necessário dar a cada um, o que é seu. 
O apoio à pena capital não implica, necessariamente, o apoio ao aborto. Sob o 
nosso ponto de vista, uma coisa é eliminar um delinqüente da sociedade, outra é tirar a 
vida de um ser inocente que está no ventre materno. A lógica seria de que todas as 
pessoas que apóiam o aborto apóiam a pena de morte, uma vez que uma pessoa que 
apóia o assassinato de uma criança inocente não deve ter objeções à privação da vida 
de um criminoso. No entanto, observamos que há pessoas que apóiam o aborto, mas 
não a pena capital, mostrando uma irracionalidade grande, posto que ambas resultem na 
supressão da vida. 
 
 
 
 
 
4.Parafraseando Aristóteles: “O todo é maior que a soma de suas partes”, em defesa da inteligência 
conveniente de se perceber a totalidade. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pena  capital  é um instrumento  útil no  mundo  contemporâneo  para  a  
diminuição  da criminalidade, uma boa alternativa para a diminuição dos gastos do Estado 
com a população carcerária e para o aumento do sentimento público de segurança.A sua  
aplicação no Brasil depende de uma maior aprovação popular, além de avanços no 
Poder Judiciário, um amadurecimento de como a justiça é feita no país. Tal penalidade 
tem sua aplicação criticada por diversas pessoas, no entanto, trata-se de um 
posicionamento político, respeitável dentro do razoável. Uma boa parte dos países 
desenvolvidos aplica tal punição, tendo uma experiência boa nesse âmbito, em razão 
do modo como os processos são realizados. Devemos tomar tais países como exemplo, a 
fim de debatermos acerca da temática, relacionando o nosso sistema judiciário e as 
questões sociais por nós enfrentados. 
É possível, a nosso ver, pensar a pena de morte, seus aspectos religiosos e 
jurídicos, como instrumento de punição e preservação da seguridade social, fazendo as 
adequações necessárias e aproveitando nossas vantagens, no intuito de termos um país 
mais justo e desenvolvido. 
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